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			APRESENTAÇÃO


			As profissões e os profissionais que as estudam


			 


			Os organizadores do presente volume me solicitaram que escrevesse sua apresentação. Esta é uma tarefa que, embora me proporcione um grande prazer – trata-se, com efeito, de colegas cujas carreiras tenho acompanhado, com mais ou menos proximidade, ao longo dos anos –, impõe cautela e atenção. A tarefa é ao mesmo tempo simples e complexa. Se por um lado sugere facilidade – os temas aqui tratados comunicam-se com aqueles aos quais tenho me dedicado já há cerca de três décadas –, por outro os textos reunidos trazem todo um leque de novas e revigorantes preocupações para uma área ampla que temos nomeado (eu, os autores e tantos outros, que mundo afora perscrutam as origens, paralelismos e recorrências na trajetória histórica de elites sociais e profissionais, com frequência no espaço público mas igualmente no mundo privado), de forma genérica, de história social das profissões. A história social aqui oferecida situa-se, portanto, numa tendência da pesquisa histórica contemporânea (embora suas origens situem-se, em alguns casos, em um passado mais remoto, como é o caso da prosopografia) que busca realçar características sociais – background social e familiar, escolarização, percurso acadêmico, para citar apenas alguns – que incidiram sobre dinâmicas profissionais coletivas e que viabilizaram casos de “sucesso” individual. 


			Tal é o caso do capítulo que abre esse volume, “O perfil ocupacional e a formação universitária dos senadores brasileiros na Primeira República”, de Lucas Massimo. O capítulo nos brinda com uma análise da ocupação profissional e percurso universitário dos senadores da Primeira República no Brasil. Assim, a profissionalização da política, tema sobejamente investido pela Ciência Política, mas possivelmente visto com desconfiança pelos historiadores do Oitocentos e primeira metade do século seguinte, (sobretudo por ferir uma suposta indistinção entre poder social e poder político ou, dito de outra forma, pela dificuldade em se identificar especialização profissional em curso numa elite política cujo poder é percebido, de forma ampla, como onipresente)  parece encontrar guarida e sentido neste volume.  Mais do que explorar criativamente um ponto relevante da história da profissionalização política brasileira, o texto de Lucas Massimo instiga os historiadores a superar desconfianças (há que se resguardar, com efeito, de ver anacronismo em tudo e em todos) e a procurar vislumbrar padrões, constâncias, mecanismos no passado que encontram sentido quando cotejados com padrões atuais. Esse exercício, esse simples exercício de apropriação dos conhecimentos e instrumentos da moderna Ciência Política e aplicá-los ao passado, lança uma luz poderosa e potencialmente renovadora sobre objetos há muito visitados pelos historiadores.


			Em “A Escola de Agronomia e Veterinária de Pelotas: diretores, professores, alunos e suas relações com a elite agrária regional (1883-1934)”, Jonas Vargas se utiliza de uma das mais produtivas estratégias para “cercar” a dinâmica de uma elite, aquela de segui-la na construção de um projeto de institucionalização, aqui o da fundação de uma escola superior de agronomia e veterinária. Para fazê-lo, Vargas investiga, por um lado, a expansão, no plano nacional, do número de instituições ligadas à crescente especialização do conhecimento agrícola; e, por outro, aos movimentos internos da elite local (ou regional, conforme operamos a abertura da lente de análise) no sentido de atualizar-se quanto às tendências mais gerais relacionadas à especialização da área e de ampliar a seus membros (e sobretudo a seus filhos) oportunidades no plano profissional, notadamente habilitando-os a carreiras no Estado, através do acesso a novos diplomas, ou simplesmente incorporando prestígio social e político associados à ocupação da posição de professor na nova instituição. Assim, o autor nos revela, através de um estudo dos esforços de criação de uma escola superior numa cidade de província, aquilo que Bourdieu trataria como os enjeux do processo, isto é, os diferentes problemas/questões que orientam os movimentos das personagens envolvidas em tal empreitada. A decisão de criar uma escola – mas poderíamos dizer o mesmo de um hospital, de um hospício ou de um abrigo de órfãos, empreendimentos com evidente impacto público –, nunca pode ser reduzida a uma decisão puramente “escolar”, “sanitária” ou “caritativa”, mas representam em mesmo tempo tentativas de ajuste das ambições/pretensões da elite regional face a problemas mais gerais, da grande política, do mercado ou da ciência, e a injunções mais “comezinhas” do cenário político e da hierarquia de prestígio locais.


			O capítulo, “Trabalhadores do setor de serviços: administração de iniciativa na Viação Férrea do Rio Grande do Sul (VFRGS)”, de Marluza Marques Harres, trilha um caminho distinto dos demais textos deste volume. Com efeito, a autora privilegia não a perspectiva de história social que orienta os demais autores, seja aquela de tipo abertamente prosopográfico seja a que destaca percursos institucionais e sociais dos profissionais analisados, mas sim uma história de práticas que conformam sua atividade. Harres traz um olhar sobre os diferentes setores envolvidos na operação da linha férrea, e o faz com o apoio da perspectiva (foucaultiana) da disciplinarização do trabalho. Assim, enquadramento das tarefas, escalas, horários, controle do tempo, punições e pequenas resistências no espaço de trabalho (o caso da provável sabotagem dos velocímetros é, quanto a isso, muito elucidativo) são alguns dos indícios recolhidos pela autora para ilustrar as tensões entre o quadro de funcionários e os administradores da ferrovia.  Tem-se aqui um belo capítulo de história social do trabalho que se foge às características mais frequentes do volume, traz um olhar necessário para a relevância das ações cotidianas que moldam a experiência profissional.


			Se a grade de análise de Vargas privilegia o espaço local, o capítulo “A Fundação Rockefeller e a formação de enfermeiras no Brasil, no Chile e na Argentina na primeira metade do século XX”, de Ana Paula Korndörfer e Karina Ramacciotti, se situa no âmbito das comparações transnacionais, destacando o papel da Fundação Rockefeller na formação da enfermagem em três países latino-americanos. Temos aqui um exemplo muito interessante das vantagens de se adotar uma perspectiva comparativa na análise de projetos globais de institucionalização. A comparação oferece, nas palavras de Jürgen Kocka, uma oportunidade para a “desprovincialização” do olhar do pesquisador. Ora, a pesquisa da atuação de uma instituição global como a Fundação Rockefeller, e da ideia de profissionalização que busca implementar em diferentes países, deparara-se com as particularidades da recepção a esse projeto em cada caso nacional. Expectativa dos poderes locais, ambiente político favorável ou não, recepção favorável dos meios profissionais, adaptabilidade institucional local, enfim, uma série de condições que explicam a “taxa de sucesso” do empreendimento tomados em sua dimensão nacional.   


			O capítulo seguinte, “El nacimiento de una profesión. Economistas y saberes estadísticos en la Argentina entre 1913 y 1935”, de Claudia Daniel e Jimena Caravaca explora a formação do campo profissional dos economistas na Argentina. Evitando naturalizar o processo de institucionalização profissional dos economistas (formação profissional aqui não se reduz à formação acadêmica), as autoras dedicam-se a perseguir um indício fundamental para seu sucesso, a saber, a mobilização do saber estatístico e sua associação ao profissional de economia. Seja no plano acadêmico, seja no interior das estruturas do Estado, as autoras mostram que a formação do economista na Argentina passou pelo reconhecimento de um conjunto de competências específicas e transmissíveis associadas ao conhecimento estatístico. Como em outros textos deste volume, trata-se aqui de ver também o papel central do Estado em consolidar o perfil deste profissional. Muito além da mera iniciativa de criação ou regulação de instâncias de formação acadêmica, o Estado contribui objetivamente para a formação profissional através da ampliação de suas agências e quadros técnicos, e, particularmente, na formação destes no saber estatístico, habilitando-os às tarefas de modernização da gestão e produção de estatísticas públicas, e, por conseguinte, consolidando um certo perfil da profissão de economista, técnico, especializado, antípoda ao impressionismo de certas carreiras no seio do Estado. Talvez a epígrafe que pudesse encimar o conjunto de textos deste volume pudesse ser esta deliciosa citação de Bunge (1926) que trouxeram, em suas considerações finais, Daniel e Caravaca, quando se referem ao esforço concentrado em se demarcar os novos profissionais da “velha tendência de falar e de proceder por impressão” em questões econômicas. Que síntese extraordinária dos dilemas da profissionalização e da especialização científica do Estado numa sociedade em transição!


			Os dois capítulos que fecham este esforço coletivo são “A Petrobras e sua atuação na capacitação técnica e profissionalização da sua mão de obra”, de Drielli Peyerl e Ana Clara Antunes Costa de Andrade, e “Uma instituição de técnicos nacionalistas: expertises e política no campo da informática no final dos anos 1970”, de Marcelo Vianna, trazem a o debate sobre profissões para aquela que é uma de suas interfaces atualmente mais produtivas, a história da ciência. Peyerl e Antunes mostram a conexão existente entre a necessária capacitação de especialistas para a prospecção de petróleo no país, seja através do CNP seja, mais tarde, com a criação da Petrobras. As autoras mostram como os avanços da atividade no país estiveram relacionados, por longo tempo, à solução do problema estrutural de carência de pessoal qualificado e da gestão desse pessoal, com a substituição de padrão de atração de profissionais, notadamente estrangeiros, para a formação de seus próprios quadros técnicos, com instituição de estruturas locais permanentes de formação de impacto relevante, a longo prazo, na expansão e qualificação das Geociências brasileiras. Ainda que o problema clássico da baixa oferta de pessoal qualificado no desenvolvimento de setores estratégicos não tenha sido exclusivo do Brasil ou da área de petróleo, e o fortalecimento de agências insuladas para sua superação também não seja uma singularidade brasileira, as autoras indicam como este processo produziu efeitos para além dos objetivos iniciais, com resultados importantes desenvolvimento acadêmico e científico do país. 


			No capítulo final, de Marcelo Vianna, a partir de uma análise das ações da Comissão de Coordenação das Atividades de Processamento Eletrônico (Capre) percebemos como o campo da informática esteve no Brasil, particularmente nos anos 1970/80, submetido a autoridades (aqui, novamente, o insulamento do setor é evidente) com certo grau de autonomia decisória. Entre avaliação de projetos, negociação com agentes econômicos e convencimento do público consumidor, um grupo (uma geração?) de técnicos orientou, com algum sucesso, pelo menos temporariamente, os caminhos da política nacional brasileira de informática.  Como no capítulo anterior, a presença de quadros técnicos altamente qualificados aparece como característica da gestão de setores estratégicos para o desenvolvimento do país, e seus efeitos acabam se estendendo a espaços mais amplos (econômico, acadêmico, pesquisa científica) que a simples atuação nas agências de origem.


			Agora, se tomarmos esses autores – pelo menos a maioria deles –, esses estudiosos dos coletivos profissionais, dos expertos, dos grupos que se reconhecem por suas atividades comuns, pelos regramentos e valores a eles atribuídos, uma outra constatação se impõe: há um grupo nestes indivíduos que estudam grupos. 


			Tomemo-los separadamente. Lucas Massimo, cientista político, é oriundo de um dos mais importantes – e longevos – grupos de pesquisa nos estudos de elites do país, o Núcleo de Sociologia Política Brasileira, da Universidade Federal do Paraná, e da supervisão de notadamente dois de seus pesquisadores seniores, Renato Perissinotto e Adriano Codato. Claudia Daniel e Jimena Caravaca também trazem aqui a experiência de um programa extraordinariamente produtivo, Saberes de Estado y Elites Estatales, organizado no seio do Ides e que teve como lideranças nomes expressivos da pesquisa social e histórica argentina (tal como no caso já mencionado do Nusp-UFPR, aqui a perspectiva interdisciplinar também sempre esteve presente), como Mariano Plotkin, Anahí Ballent, Andrés Regalsky e Eduardo Zimmermann, para citar apenas alguns. O mesmo poderia ser dito da trajetória de Marcelo Vianna e Ana Paula Korndörfer, cuja formação de pós-graduação e de membros do Laboratório de História Comparada do Cone Sul, que tive o privilégio de dirigir na PUC/RS entre 2008 e 2014, orientou-se para temas relacionados à prosopografia de elites técnicas e do Estado, ou da circulação de saberes médicos entre os EUA e o Brasil; ou ainda de Jonas Vargas, cujas pesquisas sobre elites políticas regionais e familiarização com o método prosopográfico datam sua formação na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, seguida depois pela passagem pelo grupo de pesquisadores-doutorandos que se reuniram em torno de João Fragoso, na Universidade Federal do Rio de Janeiro; e de Drielli Peyerl, orientada por Sílvia Figueirôa na Unicamp, e que se formou na produtiva intersecção dos debates entre formação profissional de elites técnicas e história da ciência no Brasil.


			Se chamo atenção aqui para a perspectiva coletiva que orientou a formação desses pesquisadores é por que ela não é indiferente às características centrais deste volume: não uma reunião de reflexões isoladas, mas o produto de um esforço investigativo ordenado, orientado para a compreensão do recrutamento e funcionamento dos agentes que habitam/dirigem o Estado moderno. Dito de outra forma, eis-nos aqui diante, talvez, de uma geração de pesquisadores, certamente de um grupo com interesses convergentes, cuja formação se orientou para a compreensão dos mecanismos sociais do poder (político, econômico, profissional), cuja formação se deu com denso trabalho empírico, é certo, mas também, e esse é o meu ponto, na escuta atenta de elaborações análogas em curso em outros países e em outros campos de especialidade. Não se trata, portanto, apenas de temas bem desenvolvidos e academicamente seguros, mas de um conjunto de reflexões pautadas por um esforço de pesquisa mais geral. Poderíamos perceber alguns traços comuns, como uma certa percepção de inspiração bourdieusiana (não é o caso de todos os artigos, bem entendido) acerca da importância do acúmulo de certos capitais e seu acionamento em campos específicos, como o fazem muitos dos estudos sobre elites estatais e burocracias atualmente; a investigação das dinâmicas institucionais, seja pelo estudo da construção de espaços tais como departamentos, programas e agências, servindo de condão para a pesquisa de um grupo específico, seja pela investigação da institucionalização profissional tout court, através do estudo da estruturação de profissões cuja dinâmica está mais ou menos associadas à própria formação dos Estados modernos. Seria evidente uma menção às profissões liberais clássicas como a Medicina e o Direito cuja regulação e normatização passou em alguma medida pela iniciativa estatal, mas o leque oferecido de casos oferecidos vai bem além destas profissões “consagradas” pela percepção social e pelos estudos de história social. 


			 


			Flavio M. Heinz,


			Professor na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) – departamento de História e Relações Internacionais


		




		

			1. O perfil ocupacional e a formação universitária dos senadores brasileiros na Primeira República


			Lucas Massimo


			There is nothing new in the statement that the problems in any statistical comparison based on pre-industrial records are manyfold. Local use may cause a different meaning to remain hidden behind the same language. Different communities may be at different stages of technical development, without language giving this away. The same goes for comparison through time within set geographical boundaries. Yet, the language of any pre-industrial source needs to be questioned not only as to its compatibility with similar material from a different time or place. In each instance we have to assess how and to what extent the occupational terminology of a given source reflects the reality behind it. (Dcijk, 1995, p. 87)


			A citação com a qual iniciamos esse capítulo é importante para estipular logo de saída uma dificuldade talvez trivial para quem faz levantamento sobre o perfil sócio-ocupacional de elites políticas e sociais em perspectiva longitudinal. A dificuldade é ainda mais saliente quando se considera a precariedade dos registros biográficos dos tempos passados. A condução de levantamentos prosopográficos impõe aos pesquisadores o encaminhamento de soluções práticas para um problema complexo, a saber, a defasagem entre os termos que empregamos para designar algumas propriedades das elites políticas, e os objetos indicados por essas palavras. É difícil precisar o ponto a partir do qual a diferença entre o que fazia um jornalista no final do século XIX, e o que faz um repórter no início do século XXI, inviabiliza o emprego das mesmas palavras, ou nos obriga a utilizar essas expressões em sentido figurado. A variação na gama de atividades realizadas por um bacharel em Direito no final do império e um advogado brasileiro nos anos 2000 são talvez tantas que as palavras, apenas elas, podem nos levar a comparações anacrônicas. Como afirma Frederick Sawicki, a dificuldade consiste em 


			se confronter au redoutable problème du codage des caractéristiques sociales dans des sociétés oü le statut était loin de reposer principalement sur la profession, mais tout autant sur l’origine familiale, le nom, le titre, l’importance et le régime de la propriété. (Sawicki, 1999, p. 140)


			Esse capítulo dirige-se a esses problemas ao tratar do background social dos indivíduos que chegaram ao Senado Federal nas primeiras décadas do século XX. As informações com que trabalharemos nesse capítulo dizem respeito a uma população composta por 359 indivíduos que foram empossados para 851 mandatos entre a 21ª legislatura (1890-1891) até a 37ª (1934-1937)1. As evidências que reunimos neste capítulo apresentam quais eram suas ocupações prévias (ou concomitante) à atividade política, qual a área de formação superior, em que universidade e em que período eles se diplomaram. Por se tratarem de atributos da população, a maior parte dos dados que analisaremos aqui reporta-se ao universo formado por esses trezentos e poucos indivíduos. O primeiro item trata dos dados relacionados às ocupações, e o segundo analisa os dados da formação universitária. Esses são dois aspectos que poderão nos ajudar a determinar por que tais indivíduos podem ser considerados como membros da elite social antes (ou ao mesmo tempo) em que se constituem como parte da elite política, de modo semelhante ao modo como Pareto compreende a elite governante2. O objetivo desse capítulo é revelar por que esse grupo de indivíduos é bastante homogêneo do ponto de vista do seu recrutamento, ou seja, traremos alguns indicadores do perfil social dos senadores com vistas a fazer uma radiografia de um segmento quase desconhecido pela comunidade científica.


			Perfil ocupacional


			O primeiro atributo que vamos analisar é a ocupação desempenhada prévia ou paralelamente à atividade política. As ocupações de origem são um importante elemento a ser considerado para vincular os indivíduos que compõem o universo de elite aos grupos que existem fora desse universo. Segundo José Murilo de Carvalho, a “ocupação (...) pode constituir importante elemento unificador mediante a transmissão de valores, do treinamento e dos interesses materiais em que se baseia” (Carvalho, 1996, p. 83). A tabulação dos dados coletados nas biografias dos senadores apresenta, porém, o problema da ocupação múltipla, que ocorre quando a mesma pessoa possui mais de uma ocupação. As fontes não apresentam maiores detalhes e é difícil estabelecer uma hierarquia entre o que seria a ocupação principal e a secundária.


			O problema é complexo, e não deve ser simplificado apenas pela maneira como os dados são registrados (ou em como eles podem ser codificados), por duas razões: em primeiro lugar, é preciso ter em mente que o fenômeno da ocupação múltipla está ligado com as características da estrutura socioeconômica, em que as alternativas ocupacionais na passagem do século XIX para o XX pareciam ser bastante rarefeitas3. Em um estudo sobre a estrutura ocupacional na Primeira República, Nancy Aléssio (1970) constata que a maioria da população está engajada em atividades do setor primário (que reunia 70% no censo de 1872 e 73% no censo de 1920), então é possível que a observação de Carvalho sobre a elite imperial também se aplique aos senadores no período que estamos analisando.


			A segunda razão pela qual devemos ter cautela ao extrair conclusões de dados ocupacionais se deve ao valor que se atribui a essa informação no contexto das disputas eleitorais. O fac-símile das cédulas eleitorais reproduzidas por Rodolpho Telarolli revela o destaque que se atribuía às profissões, como se vê na Figura 1, a seguir
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			Figura 1. Fac-símile das cédulas eleitorais


			Fonte: Telarolli, 1982, p. 42-43.


			 


			Em que pese a natureza polissêmica do termo, profissão, segundo Edmundo Coelho, 


			significava originalmente ‘declaração pública’ ou ‘confissão’, mas ao longo do tempo adquiriu o sentido de adesão pública a um credo religioso (...) ‘Declaração pública’, ‘voto’ e ‘ofício’ são os significados para profissão em todas as edições no século XIX do Dicionário da Língua Portugueza de Antonio Moraes Silva. (Coelho, 1999, p. 20) 


			Essa pode ser uma razão pela qual os candidatos à Presidência da República eram identificados por meio de suas profissões nas cédulas.


			Ainda de acordo com José Murilo de Carvalho, 


			o problema mais sério das fontes disponíveis de informação é o privilegiamento de ocupações que envolvam a posse de estudos superiores. Assim, por exemplo, um magistrado ou médico que fosse ao mesmo tempo proprietário rural, aparece quase sempre classificado nas primeiras ocupações e não na última. Mas mesmo entre ocupações letradas há dificuldades, uma vez que a mesma pessoa podia ser ao mesmo tempo jornalista e advogado, professor e funcionário público, ou professor e advogado. (Carvalho, 1996, p. 86)


			Essa é exatamente a situação com a qual nos deparamos na descrição das ocupações dos senadores, seja nas fichas biográficas do arquivo do Senado Federal, seja nas entradas do DHBB. Na maior parte dos casos há informações para o exercício simultâneo de duas ocupações. Assim sendo, a maneira mais adequada com que esperamos solucionar o problema da ocupação múltipla é contar cada profissão separadamente, e verificar quais eram as profissões mais frequentes no conjunto da população. Assim, se um indivíduo era advogado e professor, e outro fosse advogado e jornalista, a profissão de advogado aparece duas vezes. O resultado dessa conta está apresentado na Tabela 1, a seguir:


			 


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							 


						

							

							Frequência
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							Advogado


						

							

							161


						

							

							23,4
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							Jornalista


						

							

							123


						

							

							17,9
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							Professor


						

							

							98


						

							

							14,2
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							Médico
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							9,4


						

							

							64,9


						

					


					

							

							Militar


						

							

							59
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							Magistrado
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							Engenheiro
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							Agropecuarista
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							Industrial
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							Proprietário rural
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							98,5
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							Sacerdote
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			Tabela 1. Todas as ocupações prévias dos senadores brasileiros na Primeira República


			Fonte: Elaboração própria, com base no DHBB e no arquivo do Senado Federal.


			 


			A Tabela 1 contém, portanto, a distribuição das 689 ocupações observadas na biografia dos 359 indivíduos que formam a população de senadores analisada. A informação se apresenta de modo bastante desagregado, mas é possível ver que apenas três categorias (“Advogado”, “Jornalista” e “Professor”) reúnem praticamente metade das observações, somando 55,4% das ocupações. No limite inferior nota-se que a atividade de “Sacerdote” aparece apenas 3 vezes, assim como há poucos “Banqueiros” (sete casos) e “Empresários” (13 casos).


			O contraste com a ocupação da elite “ampliada”, examinada nos estudos dos regionalistas, é muito claro. Comparando esses achados entre São Paulo, Minas Gerais e Pernambuco, Joseph Love e Bert Barickman afirmam que:


			The elite of São Paulo led those of the two other states in having the largest shares of fazendeiros (owners of market- oriented estates), industrialists, merchants, bankers, rural land dealers, comissários (short-term lenders to fazendeiros), and investors in railroads. Of the occupations associated with property ownership, Minas and Pernambuco outpaced São Paulo only in the category of mine owners (São Paulo had none). The Paulistas led the other two groups in the composite variables Businessman (41 percent of the Paulista elite), and PROPRIETOR (56 percent); São Paulo also led in the share of its elite associated with the agricultural export complex. (40 percent). (Love; Barickman, 1986, p. 747)


			É importante salientar a baixa quantidade de “Agropecuaristas” e “Proprietários rurais” registrados na Tabela 1, porque mesmo que muitos advogados também fossem proprietários, é oportuno, (para nosso argumento) que essa atividade não apareça nem como segunda, nem como terceira ocupação mais frequente entre os senadores. As categorias “Proprietário rural” e “Agropecuarista” reúnem juntas apenas 6,7% de todas as profissões registradas para todos os senadores, e mesmo sem entrar nas difíceis questões envolvidas com essa informação4, ainda assim é necessário colocar em xeque, ao menos no que diz respeito aos senadores, a associação imediata entre ser dono de terras e exercer um alto posto na estrutura política republicana.


			Não temos informações para afirmar que as demais ocupações (93,3%) não foram exercidas junto com a posse de terras. Se consideramos todas as ocupações listadas abaixo da categoria professor, e descontando as categorias minoritárias “Proprietário rural” e “Agropecuarista”, verificamos que as outras profissões somam 37,8% de todas as ocupações observadas na carreira dos senadores. Entre essas atividades aparecem o métier do “Médico”, (9,4%), “Magistrado” (5,8%), “Engenheiro” (4,9%), entre outras. A partir do que foi lido em suas biografias, é pouco provável que indivíduos que desempenhassem tais atividades não fossem relacionados com a posse de terras, quer seja pela propriedade jurídica, que seja por laços de outra natureza, como os de parentela (Pereira de Queiroz, 1975).   


			Essas observações são importantes para não descartar a centralidade de um recurso como a propriedade rural em um país como o Brasil no início do século XX. Concordamos com Maria Antonieta Leopoldi, sobre não haver 


			dúvida de que os proprietários agrícolas passam a desempenhar o papel de verdadeiros atores no cenário político do começo do século. São eles que fazem os presidentes, os deputados, os senadores. (Parahyba, 1970, p. 89) 


			Para apresentar com clareza o nosso argumento, devemos frisar que esse pode ser um aspecto muito relevante para caracterizar a elite social de modo geral; contudo, quando nos dirigimos apenas ao grupo dos senadores, então é preciso reconhecer que nesse segmento há um claro predomínio de advogados e jornalistas sobre os donos de terra, e que esse predicado (a posse da terra) pode não ser assim tão importante para o sucesso de uma carreira no senado. Os fazendeiros podem até “fazer os senadores”, mas considerando o conjunto da população, somos obrigados a concluir que não foram eles mesmos que chegaram a um dos mais elevados postos na estrutura de oportunidades da Primeira República – ou ao menos, se os senadores também eram fazendeiros, esse atributo foi sistematicamente negligenciado em suas biografias.


			Entre as biografias analisadas, aquela que melhor se encaixa no perfil de um representante do grande capital cafeeiro, defendendo diretamente seus interesses de classe no Parlamento é a do Senador Alfredo Ellis. Esse sujeito reúne uma série de atributos que caracterizam o perfil de um “membro da elite econômica e política de São Paulo que transitava com desenvoltura entre palácios – presidencial e estadual” (Ellis, 2013). Vale a pena recuperar outros detalhes informados no seu verbete: 


			Alfredo Ellis nasceu em São Paulo no dia 19 de março de 1850, filho de William Ellis, médico inglês, e de Maria do Carmo da Cunha Bueno Ellis. Cursou o secundário em São Paulo e formou-se em medicina pela Universidade de Filadélfia, na Pensilvânia, EUA, em 1869. Ingressou na política filiando-se ao Partido Liberal do Império em 1870. Casou-se em 1874, na cidade de Campinas (SP), com Sebastiana Eudóxia Cunha Bueno, sua prima. Seu casamento com uma descendente da tradicional família Cunha Bueno – produtora de café e proprietária de fazenda Santa Eudóxia, em São Carlos (SP) – teve como desdobramento a sociedade comercial entre as famílias Ellis e Cunha Bueno nos empreendimentos do café. Ainda no Império, Alfredo Ellis tornou-se abolicionista, tendo libertado todos os seus escravos um pouco antes da Abolição em 1888. Com o advento da República, em setembro de 1890 foi eleito deputado por São Paulo à Assembleia Nacional Constituinte. Foi reeleito deputado federal em 1894, 1897 e 1900. Exerceu seu mandato até dezembro de 1902, quando se encerrou a legislatura. No pleito de 1903 foi eleito senador por São Paulo. Assumiu no mesmo ano sua cadeira no Senado Federal e passou a integrar as comissões de Instituição Pública e de Finanças. Cumpriu seu mandato até 1908 e foi reeleito no ano seguinte. Membro da elite econômica e política de São Paulo, transitava com desenvoltura entre palácios – presidencial e estadual –, assim como simbolizava tanto a liderança política do Partido Republicano Paulista (PRP), ao qual se filiou em 1913, como a articulação familiar e política da elite da Primeira República, em seu veio republicano. Além de médico e político, foi grande produtor de café, tendo travado renhidas disputas com os produtores dos sacos de juta que eram utilizados para o ensacamento do produto. Foi um dos principais políticos a lutar contra os empreendimentos da família Guinle, monopolista de sacaria de juta (das fábricas de Jorge Street), assim como a denunciar abusos nas taxas portuárias da companhia Docas de Santos, cuja concessão era controlada por Cândido Gaffrée e Eduardo Guinle. Voltou a ser reeleito senador em 1918. Faleceu no Rio de Janeiro, então Distrito Federal, no dia 30 de junho de 1925, no exercício do mandato de Senador. Fonte: Ellis, 2013 (excertos do verbete no DHBB, grifo nosso)


			O verbete no DHBB não deixa dúvidas de que Alfredo Ellis valeu-se de uma posição social bastante privilegiada. Mas mesmo um indivíduo que acumulou tantos tipos de recursos teve que se eleger quatro vezes para o cargo de deputado federal antes de alcançar a vaga no senado, por onde permaneceria pelos próximos 22 anos. Outro aspecto importante nesse relato é a filiação tardia no PRP. Por ora o que devemos ressaltar é que entre os vários fatores de homogeneidade da elite senatorial, a posse de terras deve ser colocada em segundo plano, pois outros fatores podem ter sido mais importantes para se alcançar (e manter) uma carreira política exitosa. Para visualizar com mais clareza esse ponto é oportuno visualizar um caso de um senador que perfilou uma carreira política de sucesso sem ter tido vínculo direto com a grande propriedade rural. Esse é o caso do Senador Antônio Azeredo.


			Antônio Francisco de Azeredo nasceu em Cuiabá (MT) no dia 22 de agosto de 1861, filho de Ozeias Francisco de Azeredo e de Blandina de Figueiredo Azeredo. Oriundo de família sem posses, ainda jovem colaborou em jornais de Cuiabá. Iniciou os estudos no Liceu da capital mato-grossense e posteriormente seguiu para o Rio de Janeiro, onde ingressou na Escola Militar. Abandonou, porém, a formação militar, ingressou na Escola Politécnica, e a partir de então vinculou-se definitivamente ao jornalismo. Era republicano e abolicionista. O início de sua trajetória política coincidiu com a instalação da República. Eleito em 15 de setembro de 1890 deputado constituinte pelo Partido Republicano criado em Mato Grosso por Generoso Ponce, tomou posse quando da instalação do Congresso Nacional Constituinte, em 15 de novembro seguinte, e participou dos trabalhos de elaboração da Constituição de 1891. Após encerrar o mandato em 1893, bacharelou-se pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, em 1895. Ao ser eleito senador em 1897, iniciou uma longa permanência no Senado, que se estenderia por três décadas. Durante as crises políticas mais graves ocorridas em Mato Grosso, utilizou-se da tribuna do Senado com o claro objetivo de defender seus correligionários, entre os quais se destacava Generoso Ponce. De modo geral, lançava mão de seu prestígio político, dos periódicos sob seu controle e das relações com o Poder Executivo federal para manter e ampliar sua base política no estado. Era amigo do líder político gaúcho Pinheiro Machado, com quem fundou em 1910 o Partido Republicano Conservador (PRC). Tornou-se membro da comissão executiva do partido e uma de suas figuras mais importantes. Em Mato Grosso, o partido foi criado em 1911. Antônio Azeredo tipifica exemplarmente o representante político que utilizava com frequência sua capacidade de influir nas questões internas de seu estado agindo a partir do Rio de Janeiro. Não sem razão foi durante a Primeira República o único parlamentar de Mato Grosso a participar do restrito grupo responsável pela discussão e a indicação de possíveis nomes para a presidência da República. Tendo perdido o mandato com a vitória da Revolução de 1930, que dissolveu os órgãos legislativos do país, partiu para o exílio na Europa. Faleceu no Rio de Janeiro, então Distrito Federal, no dia 8 de março de 1936. Fonte: Azeredo, 2013 (excertos do verbete no DHBB, grifo nosso)


			Há dois aspectos que devemos destacar na biografia do Senador Azeredo. Com nada mais nada menos do que 40 anos de tempo de carreira (ele inicia sua trajetória em 1890 e o último mandato senatorial para o qual ele foi eleito foi na legislatura natimorta de 1930), possivelmente esse seja o caso de um indivíduo “oriundo de família sem posses” que não se catapultou para a política nacional por meio da carreira militar. A maior parte dos indivíduos que, por sua biografia, parecem ter sido recrutados em estratos sociais menos privilegiados, se cacifam para o cargo no Senado Federal a partir dos feitos alcançados como militar.


			Além disso, o verbete do Senador Azeredo destaca um dos aspectos mais importantes a se considerar na carreira de um político profissional na Primeira República, que é o êxito na articulação entre a política nacional e a política estadual. Como pudemos constatar em outros trabalhos5, um político profissional na Primeira República deve ter experiência em mais de um nível de governo, e, ao mesmo tempo, saber como se ganha uma eleição. Esses são componentes de uma carreira política de sucesso que ficam ofuscados pela associação imediata entre a elite política e os proprietários de terra, e por ora devemos ressaltar que a posse terras é uma informação pouco relevante para entender como se estrutura uma carreira política de sucesso.


			Essa proposição pode ser melhor visualizada se pusermos lado a lado atributos dos senadores brasileiros com os senadores de outros países no mesmo período. Devido à maneira como a informação foi tabulada, foi possível aplicar a nossa base o mesmo critério de classificação empregado por Dario Canton (1966) no seu estudo sobre os parlamentares argentinos. O trabalho de Canton se refere a somente três legislaturas, e é com base nelas que foi realizada a comparação presente na Tabela 2.
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							Argentina
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							Brasil
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							Argentina
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							Somente profissional
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							Profissional e proprietário
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							Somente proprietário
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							Militar
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							Trabalhador
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							Professor
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							Não informado
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							Totais
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							29
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							26
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			Tabela 2. Ocupação dos senadores (comparação Brasil e Argentina)


			Fonte: Elaboração própria, com base no DHBB e no arquivo do Senado Federal, e Canton (1966, p. 40, tabela 3).


 			 


			A agregação das ocupações de Dario Canton é oportuna principalmente porque ela se dirige à mesma dificuldade que nós encontramos em nossas fontes: a ocupação múltipla. Os indivíduos que eram simultaneamente profissionais e proprietários compunham pouco menos de ¼ dos senadores argentinos em 1889 e 1891. Esse contingente cai de 16,7 para 6,3 pontos percentuais quando observamos os dados dos senadores brasileiros. Outro aspecto importante são as diferenças no tamanho dos contingentes formados pelos professores nos dois países: a diferença é de 16,7 para 3% no início do período, e fica ainda mais nítida quando eles desaparecem do Senado Argentino (em 1916 e 1946) e se consolidam entre um terço e um quarto dos senadores brasileiros em 1916 e 1934.


			A Tabela 2 revela que a categoria “somente proprietário” não é marginal apenas no caso brasileiro, pois entre os argentinos também percebemos como poucos proprietários chegaram ao senado. A comparação mais frágil6 ocorre no final da série temporal, que no estudo de Canton se encerra em 1946, quando os primeiros trabalhadores aparecem no Senado – algo que, no caso brasileiro, pode ter ocorrido somente após 1946, com os 5,6% de senadores ocupados em profissões técnicas (Codato et al., 2016, p. 53. Tabela 2) em todo o regime democrático-populista (1946 a 1964).


			Além da baixa incidência de indivíduos ligados diretamente à terra, o aspecto que deve ser ressaltado é a homogeneidade da elite senatorial nos dois países, mesmo se levarmos em conta a possibilidade de subnotificação dos casos em que um profissional também foi proprietário rural. Para Canton:


			Un espectro ocupacional más amplio aparece sólo en 1946 aunque hay atisbos en 1916. En todos los casos el Senado parece ser más homogéneo. Con respecto a la relativa importancia de los tres primeros grupos ocupacionales, debe decirse que sabemos con certeza si los miembros estudiados tienen un título profesional. Pero si son también propietarios, generalmente de una estancia, o no, es imposible afirmarlo a menos que se mencione expresamente en las fuentes. Nuestra impresión es que el número de propietarios debe ser algo mayor, disminuyendo por consiguiente el tamaño de la categoría ‘sólo profesionales’. (Canton, 1966, p. 41)


			Formação universitária


			O segundo indicador que revela uma elite bastante coesa do ponto de vista do seu background social é a educação superior. Esse dado pode nos ajudar a contornar as dificuldades apontadas previamente com a ocupação. Em um dos poucos momentos em que se reporta aos atributos de agentes políticos na Primeira República, Vitor Nunes Leal afirma que:


			A maior difusão do ensino superior no Brasil espalhou por toda parte médicos e advogados, cuja ilustração relativa, se reunida a qualidade de comando e dedicação, os habilita à chefia. (Leal, 2012, p. 44) 


			Esse aspecto também é ressaltado em um estudo específico sobre elites políticas. Reportando-se ao caso de São Paulo, Joseph Love afirma que:


			Os membros das elites estaduais frequentemente vinham a se conhecer no Congresso, mas as relações entre muitos deles datavam de momentos anteriores, quer no desempenho de atividades profissionais quer partilhando os bancos das mesmas faculdades. (Love, 1982, p. 222) 


			E, de fato, ao compilar os dados sobre a formação superior, nota-se que a elite senatorial é altamente escolarizada, como veremos na Tabela 3 a seguir:
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							Válidos


						

							

							Direito
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							Medicina


						

							

							66
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							Engenharias, Matemática e Ciências Físicas
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							9,2


						

							

							10,4


						

							

							89,9


						

					


					

							

							Formação Militar
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							7,2
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							Total


						

							

							316


						

							

							88
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							Não se aplica
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			Tabela 3. Área de formação no ensino superior


			Fonte: Elaboração própria, com base no DHBB e no arquivo do Senado Federal.


 			 


			Apenas 12% dos senadores brasileiros na Primeira República não possuíram ensino superior, e isso inclui os 14 casos para os quais não encontramos informação. A elite senatorial era em sua maioria formada nas áreas de Medicina e Direito (juntas essas duas graduações respondem por 79,4% do universo). Dos 359 senadores, apenas 59 se formaram em Engenharia ou em Ciências Militares, e somente seis indivíduos possuem formação na área de Humanidades. 


			A formação no ensino superior é uma característica que revela a distância que separa esses indivíduos da população de um modo geral. Trabalhando com os dados censitários, Maria Antonieta Leopoldi encontra uma tendência ascendente na taxa de alfabetização, mas os valores ainda ficam no patamar de um terço da população nacional: em 1890 a taxa de alfabetização da população brasileira era de 18%, em 1900 era de 31%, e em 1920 era de 29 % (Parahyba, 1970, p. 93). Ao analisarmos todos os indivíduos que foram senadores na Primeira República descobrimos que 88% (316 em 359) deles concluíram o ensino superior.


			O contingente mais expressivo é sem dúvida o de formados em Direito, são 185 casos, mais da metade de toda a população. Esse achado confirma que o recrutamento da elite senatorial acompanha uma tendência documentada para outros casos nacionais, que é o predomínio de advogados entre aqueles que tomam um assento no Poder Legislativo. Contudo, mais importante do que constatar o tamanho do contingente de senadores formados em Direito, é perceber como a diplomação em Direito afetou a composição da elite entre o final do Império e início da República. Vale portanto retomar alguns dos achados obtidos no trabalho de Roderick Barman e Jean Barman (1976), que analisam os papéis desempenhados pelos indivíduos que obtiveram um diploma de Direito durante o Império (1822-1889).


			O artigo apresenta os resultados de uma análise dos indivíduos formados nas universidades de Direito de Coimbra, São Paulo e Olinda. O modelo de análise adotado no artigo separou as posições políticas em três círculos concêntricos, sobrepostos por ordem de influência (Barman; Barman, 1976, p. 432). O mais restrito é composto pela família imperial, conselho de Estado, Senado e Conselho de Ministros. O segundo círculo seria constituído por uma elite intermediária, formada pelos deputados gerais, alto comando das forças armadas e presidentes das principais províncias. O terceiro círculo agrupa os segmentos periféricos da elite, identificados nos cargos de desembargadores, suplentes de deputados e presidentes das províncias menos importantes7. O artigo examina como os formados em Direito se integraram a esses diversos segmentos da elite política.


			Uma primeira distinção importante realizada neste trabalho são as diferenças entre os formados em Portugal e os formados no Brasil. Segundo os autores, a geração de homens formados em Coimbra durante a década de 1820 exerceu um papel chave na política imperial desde 1831 até o final da Guerra do Paraguai, em 1870. Sua influência se deve ao controle de praticamente todas as posições no Poder Judiciário. De modo complementar, sua trajetória comum durante o processo de socialização universitária lhes conferiu uma profunda coesão ideológica em torno da ideia de um país unificado: 


			There thus emerged among the students a very strong identification with Brazil, previously absent or dormant. To this nationalism was linked an equally strong hatred of absolutism in all its forms. The common experience of adversity among the Coimbra generation of the 1820s forged not only this common outlook but also a sense of group unity and identity which was to last until death. (Barman; Barman, 1976, p. 444)


			A uniformidade da geração de Coimbra passa a ser um dos fatores de sua erosão, uma vez que, devido a sua coesão, esse pessoal não seria renovado até a década de 1870, quando muitos já havia desaparecido. O aumento de formados nas faculdades brasileiras passou a ser motivo de atritos com a velha geração, por duas razões: do ponto de vista objetivo, a oferta de bacharéis passou a ser superior à capacidade de admissão no serviço público. O segundo motivo é de ordem subjetiva, pois o sentido da identidade dos estudantes das faculdades de Olinda e São Paulo está orientado para as necessidades e as dificuldades das províncias, cujas estruturas socioeconômicas vão se tornando cada vez mais heterogêneas.


			O diploma de Direito continuava sendo um importantíssimo fator de distinção social, que se converteu em elemento de instabilidade pela incapacidade de absorção dos seus titulares no setor público. Essa situação ficou ainda mais grave após a Guerra do Paraguai: cerca de 8% dos formados entre 1874 e 1876 conseguiram entrar no terceiro círculo da elite, indicando um afunilamento em relação aos egressos das classes de 1849 a 1851, quando esse valor era de 14%.


			A distância entre a geração de Coimbra é ainda mais saliente: 48% dos formados entre 1824 e 1826 acessaram o terceiro círculo da elite.  De acordo com os autores,


			By the end of the Empire, the number of law graduates was so great that the degree, while still prestigious, was almost valueless of itself. The selection of elite members, now totally divorced from the act of graduation, was determined by other methods. (Barman; Barman, 1976, p. 444)


			O ensino superior foi um importante fator de homogeneidade no treinamento dos senadores, e a concentração nos locais onde se fazia o ensino superior pode ajudar a fortalecer a ideia de um treinamento mais ou menos uniforme. Os resultados do cruzamento entre a área e o local de formação universitária estão apresentados na Tabela 4.


 			 


			

				

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Área de formação no ensino superior


						

							

							 


						

							

							Local da Universidade


							Recifea


						

							

							 


							Rio de Janeiro


						

							

							 


							Salvador


						

							

							 


							São Paulo


						

							

							Total


							 


						

					


					

							

							Direito


						

							

							Contagem


							%


						

							

							80


							30,20%


						

							

							12


							4,50%


						

							

							6


							2,30%


						

							

							64


							24,20%


						

							

							162


							61,10%


						

					


					

							

							Engenharias, Matemática e Ciências Físicas


						

							

							Contagem


							%


						

							

							0


							 - 


						

							

							22


							8,30%


						

							

							1


							0,40%


						

							

							0


							 - 


						

							

							23


							8,70%


						

					


					

							

							Formação Militar


						

							

							Contagem


							%


						

							

							0


							 - 


						

							

							21


							7,90%


						

							

							0


							 - 


						

							

							0


							 - 


						

							

							21


							7,90%


						

					


					

							

							Humanidades ou Formação Religiosa


						

							

							Contagem


							%


						

							

							1


							0,40%


						

							

							1


							0,40%


						

							

							0


							 - 


						

							

							1


							0,40%


						

							

							3


							1,10%


						

					


					

							

							Medicina


						

							

							Contagem


							%


						

							

							0


							 - 


						

							

							40


							15,10%


						

							

							15


							5,70%


						

							

							1


							0,40%


						

							

							56


							21,10%


						

					


					

							

							Total


						

							

							Contagem


							%


						

							

							81


							30,60%


						

							

							96


							36,20%


						

							

							22


							8,30%


						

							

							66


							24,90%


						

							

							265


							100%


						

					


				

			


			Tabela 4. Cruzamento entre a área de formação com o local de formação universitária


			Fonte: Elaboração própria, com base no DHBB e no arquivo do Senado Federal.


			Qui-quadrado de Pearson 218,166 | df 20 | p value 0,000


			a. Aqui estão reunidos os senadores que se formaram em Olinda.


 			 


			Há informação sobre o nome da universidade para 282 dos 316 indivíduos que obtiveram ensino superior. Desses 282 indivíduos, 265 (ou sejam 94%) se formaram em apenas quatro universidades, de Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo8. O principal local de formação dos bacharéis em Direito foram as Faculdade de Recife e de Olinda. Os senadores com formação na área de Engenharias ou com formação militar obtiveram o grau no Rio de Janeiro, que, junto com Salvador, concentra os casos dos senadores formados em Medicina.


			Essa concentração espacial das universidades é importante para o argumento que estamos elaborando, pois ela ressalta a homogeneidade da elite senatorial sob o ponto de vista do seu background social (de um modo genérico) e, em específico, a uniformidade da elite do ponto de vista do seu treinamento para a vida política, se consideramos as experiências adquiridas durante a passagem pela universidade. Segundo Sérgio Adorno, 


			a vida acadêmica e a formação cultural e profissional do bacharel, em São Paulo9, durante a vigência da monarquia10, nunca se circunscreveram às atividades curriculares e sequer se sustentaram às expensas das relações didáticas entre alunos e professores. A interferência das doutrinas difundidas no curso jurídico sobre a profissionalização do bacharel não residiu no processo de ensino-aprendizagem. Ao contrário, essa formação foi tecida nos interstícios dos institutos acadêmicos e do jornalismo literário e político. Nos institutos e associações acadêmicos os estudantes não só participavam de debates sobre assuntos nacionais, locais e mesmo cotidianos, além daqueles pertinentes à academia, como também articulavam alianças entre grupos partidários e promoviam campanhas. (Adorno, 1988, p. 157)


			Acompanhando a análise de Barman e Barman(1976), os anos em que os senadores obtiveram seus diplomas no ensino superior foram agregados tomando como referência a Guerra do Paraguai (1865-1870) e a Proclamação da República (1889). Como se constata na Tabela 5, a maior parte dos senadores obteve o ensino superior entre esses dois marcos temporais: são 150 casos (51,2%) dos 293 indivíduos em cuja biografia se especifica o ano de graduação. Esse dado é importante visto que é por essa época que se constitui na política brasileira um polo ideológico alinhado em torno do ideal republicano, ainda durante o Império.


 			 


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							

							Época em que se bacharelou


						

							

							Frequência


						

							

							Percentual


						

							

							Percentual válido


						

							

							Percentual acumulado


						

					


					

							

							Válidos


						

							

							Antes da Guerra do Paraguai 


						

							

							41


						

							

							11,4


						

							

							14,0


						

							

							14,0


						

					


					

							

							Entre a Guerra do Paraguai e a Proclamação da República


						

							

							150


						

							

							41,8


						

							

							51,2


						

							

							65,2


						

					


					

							

							Após a Proclamação da República


						

							

							102


						

							

							28,4


						

							

							34,8


						

							

							100,0


						

					


					

							

							Subtotal


						

							

							293


						

							

							81,6


						

							

							100,0


						

							

					


					

							

							Missing


						

							

							Não se aplica (sem curso superior ou sem dado)


						

							

							43


						

							

							12,0


						

							

							

					


					

							

							Sem informação para o ano de diplomação


						

							

							23


						

							

							6,4


						

							

							

					


					

							

							Subtotal


						

							

							66


						

							

							18,4


						

							

							

					


				

				

					

							

							Total


						

							

							359


						

							

							100,0


						

							

							

					


				

			


			Tabela 5. Ano da conclusão do ensino superior agregado por épocas


			Fonte: Elaboração própria, com base no DHBB e no arquivo do Senado Federal.
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